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PRELIMINARES DE NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO E DA
DECISAO RECORRIDA. INEXISTENCIA. Procedimento fiscal em
conformidade com a lei e os principios constitucionais aplicaveis. Julgamento
a quo em conformidade com a legislagdo e os principios constitucionais
aplicaveis. Os documentos relativos a defesa do autuado foram juntados aos
autos, ndo havendo prejuizo para a lide. O indeferimento ao pedido de
pericia, que ¢ prerrogativa do julgador, foi fundamentado. O art. 38 da Lei n°
9.784/99 aplica-se apenas subsidiariamente ao processo administrativo-
tributario, assim ndo ha que se falar em nulidade do julgamento por falta de
alegacdes finais.

AREA DE UTILIZACAO LIMITADA - RESERVA LEGAL.
AVERBACAO - ATO CONSTITUTIVO. A averbagio no registro de
imoveis da area eleita pelo proprietario/possuidor € ato constitutivo da
reserva legal, podendo o sujeito passivo exclui-la da base de célculo para
apuracdo do ITR relacionado a fatos geradores subseqlientes ao registro
publico.

EXCLUSAO DA BASE DE CALCULO. AREA DE PRESERVACAO
PERMANENTE. EXIGENCIA DE ADA. OFENSA AO PRINCIPIO DA
LEGALIDADE. Para fins de exclusdao da base de calculo do ITR, somente
apos a vigéncia da Lei n° 10.165, de 27/12/2000 ¢ que se tornou
imprescindivel a informagao em ato declaratério ambiental protocolizado no
prazo legal. Ofende o Principio da Legalidade a imposi¢do de condi¢do que
modifique a base de calculo, com majoracao do tributo, por ato infra-legal, no
caso Instrugao Normativa da Secretaria da Receita Federal.

Recurso Voluntario Provido em Parte
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 Exercício: 2000
 PRELIMINARES DE NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO E DA DECISÃO RECORRIDA. INEXISTÊNCIA. Procedimento fiscal em conformidade com a lei e os princípios constitucionais aplicáveis. Julgamento a quo em conformidade com a legislação e os princípios constitucionais aplicáveis. Os documentos relativos à defesa do autuado foram juntados aos autos, não havendo prejuízo para a lide. O indeferimento ao pedido de perícia, que é prerrogativa do julgador, foi fundamentado. O art. 38 da Lei n° 9.784/99 aplica-se apenas subsidiariamente ao processo administrativo-tributário, assim não há que se falar em nulidade do julgamento por falta de alegações finais.
 ÁREA DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - RESERVA LEGAL. AVERBAÇÃO - ATO CONSTITUTIVO. A averbação no registro de imóveis da área eleita pelo proprietário/possuidor é ato constitutivo da reserva legal, podendo o sujeito passivo excluí-la da base de cálculo para apuração do ITR relacionado a fatos geradores subseqüentes ao registro público.
 EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. EXIGÊNCIA DE ADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. Para fins de exclusão da base de cálculo do ITR, somente após a vigência da Lei n° 10.165, de 27/12/2000 é que se tornou imprescindível a informação em ato declaratório ambiental protocolizado no prazo legal. Ofende o Princípio da Legalidade a imposição de condição que modifique a base de cálculo, com majoração do tributo, por ato infra-legal, no caso Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal.
 Recurso Voluntário Provido em Parte
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da tributação a área de preservação permanente de 2.504,0ha.
 
 (assinado digitalmente)
 ___________________________________
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 ___________________________________
 José Raimundo Tosta Santos � Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), José Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Célia Maria de Souza Murphy, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa e Gonçalo Bonet Allage. 
  O recurso voluntário em exame pretende a reforma do Acórdão nº 13.362 (fl. 89), que, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, julgou procedente em parte o lançamento do ITR � exercício de 2000, consubstanciado no Auto de Infração/anexos de fls. 01/09, para restabelecer a área de pastagens originariamente declarada (920,0 hectares), tributar o imóvel com base no VTN de R$ 118.725,00 (R$ 25,00 por hectare), indicado no Laudo Técnico de Avaliação/Anexos de fls. 65/83, em substituição ao VTN arbitrado, e proceder As demais alterações decorrentes, com redução do imposto suplementar apurado pela fiscalização, de R$75.877,57 para R$9.911,60, conforme demonstrado, a ser acrescido de multa proporcional de 75,0% e juros de mora. Foram mantidas as glosas das ares de utilização limitada de 3.500,0 hectares.
A decisão recorrida possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR 
Exercício: 2000 
Ementa: NULIDADE DO LANÇAMENTO. Saneado o processo e tendo o Auto de Infração atendido aos requisitos legais, de natureza geral, estabelecidos no art. 10, do Decreto n° 70.235/1972, possibilitando ao interessado exercer plenamente o contraditório, não há que se falar em cerceamento do direito .de defesa ou em qualquer outra irregularidade que acarrete a nulidade do lançamento.
DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE UTILIZAÇÃO LIMITADA / RESERVA LEGAL. As áreas de preservação permanente e de utilização limitada/reserva legal, para fins de exclusão do ITR, cabem ser reconhecidas como de interesse ambiental pelo IBAMA/órgão conveniado, ou pelo menos, que seja comprovada a protocolização, em tempo hábil, do requerimento do competente ADA, fazendo-se, também, necessária, em relação as áreas de utilização limitada/reserva legal, a sua averbação à margem da matricula do imóvel, até a data do fato gerador do imposto.
PROVA PERICIAL. A perícia técnica destina-se a subsidiar a formação da convicção do julgador, limitando-se ao aprofundamento de questões sobre provas e elementos incluídos nos autos, não podendo ser utilizada para suprir o descumprimento de uma obrigação prevista na legislação.
DA DISTRIBUIÇÃO DA ÁREA UTILIZADA - A ÁREA DE PASTAGENS. Comprovada, por meio de documentação hábil, a existência do rebanho informado na DITR/2000, cabe ser restabelecida a área de pastagens constante do Quadro 10 da referida declaração, para efeito de apuração do GU do imóvel, que no presente caso permanecerá abaixo de 30%.
DO VALOR DA TERRA NUA � SUBAVALIAÇÃO. Cabe rever o VTN arbitrado pela fiscalização, quando apresentado Laudo Técnico de Avaliação, emitido por profissional habilitado, com ART devidamente anotado no CREA, demonstrando, de maneira inequívoca, o valor fundiário do imóvel rural avaliado.
LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE. Não cabe a órgão administrativo apreciar argüição de -legalidade ou constitucionalidade de leis ou atos normativos da SRF.
Lançamento Procedente em Parte
Em seu apelo ao CARF (fls. 117 ss.), o recorrente, em preliminar, argúi a nulidade da decisão a quo e do auto de infração, por violação aos princípios do devido processo legal e da ampla defesa, ante o expresso reconhecimento de "... equivoco", ao juntar os documentos deste processo em outro processo do mesmo contribuinte, relacionado ao exercício de 1999, o qual gerou a patente violação ao disposto na parte final do inciso II, do artigo 59, do Decreto n° 70.235/1972, com prejuízos econômicos, ante a obrigatoriedade de depósito recursal. Em segunda preliminar, requer a nulidade da decisão a quo, por violação do direito de ampla defesa, legalidade e devido processo legal, pelo indeferimento do pedido de perícia: entende ser elementar que uma simples instrução normativa que impõe a apresentação do ADA para o fim de reconhecimento das áreas de preservação permanente e as de utilização limitada não pode contrariar o disposto em lei, e considerando o disposto no artigo 14, alínea �a�´do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 1965) e a Lei do Estadual n° 12.596, de 1995, que institui a política florestal do Estado de Goiás, devidamente regulamentada pelo Decreto Estadual n.° 4.593, de 13 setembro de 1.995, que em artigo 50, inciso XI, estabelece ser área de preservação permanente � portanto, sem a necessidade de se instituir reserva legal � as florestas e formas de vegetação que se encontrarem "em altitudes superiores a 1.200 m (mil e duzentos metros)". Em terceira preliminar, aduz que foi violado o seu direito de apresentar alegações finais antes da decisão, conforme assegurado pelos artigos 38 e 44 da Lei nº 9.784, de 1999.
No mérito, reitera as mesmas questões suscitadas perante o Órgão julgador a quo, em relação à comprovação das áreas de utilização limitada, alega a ilegalidade da Instrução Normativa SRF nº 67, de 1997 e suas alterações posteriores, por violação ao princípio da legalidade, pois as áreas de preservação permanente independem de qualquer ato administrativo para o seu reconhecimento e sua preservação. Transcreve jurisprudência nesta linha de entendimento.
Conclui que as áreas de preservação permanente e de reserva legal (letra "a", do inciso I, do artigo 10, da Lei n° 9.393/96), não precisam ser previamente reconhecidas pelo Poder Público para fins de apuração do ITR, havendo tal exigência apenas quanto às áreas de interesse ecológico para proteção de ecossistemas e As áreas comprovadamente imprestáveis para qualquer exploração agrícola, pecuária, granjeira ou florestal (letras "b" e "c", do inciso I , do artigo 10, da Lei n° 9.393/96). Argúi, ainda, a violação aos princípios do tempus regit actum e irretroatividade das leis, pois a Lei n° 10.165, de 27 dezembro de 2000, que alterou a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências, somente trata "de emissão do Ato Declaratório Ambiental junto ao IBAMA- em seu artigo 17-0, sendo ilegal e inconstitucional a aplicação retroativa de uma norma jurídica.
Infrutífera a diligência determinada à fl. 201, tendo em vista a ausência de manifestação pelo IBAMA, consoante despacho à fl. 211.
É o relatório
 O recurso atende os requisitos de admissibilidade.
Inicialmente, cabe esclarecer que os documentos equivocadamente juntados ao processo n° 13116.001712/2003-41 foram, a pedido da autoridade julgadora, desentranhados e anexados às fls. 59/86 deste processo, consoante Termo de Juntada de Documentos de fls. 87, de forma que os mesmos foram apreciados pelo Órgão julgador de primeiro grau, não havendo que se falar em real prejuízo para o interessado, cabendo observar, nesse sentido, o disposto no artigo 60 do Decreto n° 70.235/1972, abaixo transcrito:
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Como já destacou o acórdão recorrido, o lançamento em exame atende aos requisitos legais, de natureza geral, estabelecidos no art. 10, do Decreto n° 70.235/1972, ai incluído o seu inciso III (descrição do fato), pois identificou as irregularidades apuradas e motivou, de conformidade com a legislação, cada glosa efetuada, bem como o arbitramento de novo VTN para o imóvel, em consonância, portanto, com os princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, de forma que possibilitou ao autuado refutar, de forma clara e precisa, as imputações que lhe foram feitas, como se observa do teor de sua impugnação. 
Por outro lado, a decisão a quo ao afastar a preliminar de nulidade do auto de infração, por ilegalidade/inconstitucionalidade, ressalta que a exigência de reconhecimento das áreas ambientais por intermédio do Ato Declaratório do IBAMA, ou órgão delegado, foi inicialmente prevista no art. 10, §4° da IN SRF n° 043/97, com redação dada pelo art. 1º, II, da IN SRF nº 67, de 10 de setembro de 1997, e, a partir de então, sucessivamente ratificada, primeiramente pela IN SRF no 73, de 2000 (art. 17), depois por meio da IN SRF n°60, de 2001 (artigo 17) e, por fim, pela IN SRF n° 256, de 2002 (inciso I, do parágrafo 3°, do art. 9°), e que a obrigatoriedade de utilização do ADA foi ratificada por meio de dispositivo contido em lei, qual seja, o art. 17-0 da Lei 6.938/81, cuja atual redação foi dada pelo art. 1° da Lei 10.165, de 27 de dezembro de 2000, portanto, já em vigor durante o prazo de entrega do ADA, que se estendeu, em se tratando do exercício de 2000, até 31 de março de 2001. Conclui também que a argüição de ilegalidade/inconstitucionalidade torna-se improfícua, vez que trazida a órgão administrativo de julgamento de primeira instância, onde não cabe aos seus agentes julgar atos normativos da própria SRF. A legislação do ITR é que dispõe sobre a base de cálculo deste tributo, razão pela qual a legislação estadual em nada interfere nesta apuração. É princípio basilar do direito processual o livre convencimento motivado do julgador, de modo a possibilitar ao interessado expor sua discordância perante o órgão julgador ad quem.
No tocante ao preparo recursal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADIN 1976, relator o ministro Joaquim Barbosa, em sessão de 28/03/2007, declarou a inconstitucionalidade da garantia recursal prevista no art. 33, § 2o, do Decreto n° 70.235/72. Assim, desnecessária qualquer consideração sobre a matéria, já que o depósito efetuado para seguimento do recurso voluntário poderá ser levantado pelo interessado. 
Com tais considerações, não vislumbro a alegada violação aos princípios do devido processo legal e da ampla defesa a pungir de nulidade o lançamento e muito menos a decisão recorrida.
No que tange ao pedido de nulidade da decisão a quo, por violação do direito de ampla defesa, legalidade e devido processo legal, pacífico o entendimento deste Colegiado no sentido de que o indeferimento fundamentado do pedido para realização de diligência ou perícia, como o fez a decisão recorrida (fls. 100/101), não implica em cerceamento do direito de defesa, conforme dispõem os artigos 18 e 28 do Decreto nº 70.235, de 1972, com a redação que lhes foi dada pela Lei n° 8.748, de 1993.
Com efeito, não há direito subjetivo do contribuinte à realização de diligência ou perícia, podendo a autoridade julgadora de primeira instância determinar, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
Em última preliminar, o recorrente aduz que foi violado o seu direito de apresentar alegações finais antes da decisão, conforme assegurado pelos artigos 38 e 44 da Lei nº 9.784, de 1999. Todos sabem que o processo administrativo fiscal é concentrado tanto na acusação como na defesa. O auditor fiscal ao lavrar o auto de infração nele não pratica mais qualquer ato nem se manifesta, salvo se determinada a realização de diligência pelo órgão julgador. Da mesma forma, toda a defesa do contribuinte é concentrada na impugnação. Nem a juntada de documentos após o prazo de impugnação é permitido, conforme dispõem os parágrafos 4º a 6º do artigo 16 do Decreto nº 70.235, de 1972.
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
 § 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.532, de 10.12.1997)
Por outro lado, a própria Lei nº 9.784, de 1999, em seu artigo 69, dispõe que os processos administrativos específicos continuarão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei. É o caso do processo administrativo fiscal federal, com suporte no Decreto nº 70.235/72 (lei material na dicção do Supremo Tribunal Federal), com alterações posteriores também efetuadas por lei, que rege o processo administrativo de determinação e exigência dos créditos tributários da União e o de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal, e que nada dispõe acerca da apresentação de alegações finais antes da decisão, razão pela qual rejeito a preliminar de nulidade da decisão a quo, sob tal fundamento.
No mérito, a defesa juntou aos autos o Laudo Técnico de Avaliação de Imóvel Rural/anexos (fls. 65/83), cujo item 7 (Determinação do Valor Final) identifica 3.454,01ha como sendo área de proteção ambiental; sendo 2.504,0ha com natureza de preservação permanente e 950,0ha como sendo de utilização limitada.
Contudo, a decisão recorrida (fls. 102/106), analisando os fundamentos indicados na Descrição dos Fatos do Auto de Infração (fl. 06) para a glosa das áreas de preservação permanente e reserva legal, manifestou o seguinte entendimento:
Portanto, embora o Laudo Técnico da Avaliação/anexos de fls. 65/83, tenha identificado que no imóvel existiria uma área de proteção ambiental de 3.454,0ha, sendo 2.504,0ha de preservação permanente e 950,0ha de utilização limitada, fato é que não se discute, no presente processo, a materialidade, qual seja, a existência efetiva das referidas áreas, de forma tal documento não supre a necessidade de reconhecimento das áreas ora tratadas como de interesse ambiental, por intermédio de Ato Declaratório Ambiental - ADA, emitido pelo IBAMA/órgão conveniado, ou, pelo menos, da comprovação do cumprimento, tempestivo, da solicitação deste requerimento, para exclusão das mesmas da tributação.
Pois bem. Em se tratado do exercício de 2000 e considerado, especificamente, o art. 10, § 4°, inciso II, da IN SRF supra referida, o prazo para a protocolização, junto ao IBAMA � GO ou órgão conveniado, do requerimento solicitando o competente Ato Declaratório Ambiental expirou em 31 de março de 2001, ou seja, seis meses após o termo final para a entrega da DITR/2000 (29 de setembro de 2000, de acordo com a IN SRF n° 075, de 20/07/2000). . � e No presente caso, o requerente não comprovou a protocolização, tempestiva, do requerimento solicitando o competente Ato Declaratório Ambiental junto ao IBAMA ou órgão conveniado.
Em síntese, o ADA, de fato, constitui um ônus para o contribuinte. Assim, caso não desejasse a incidência do ITR sobre as áreas de preservação permanente e de utilização limitada/reserva legal, o proprietário do imóvel deveria ter providenciado, dentro do prazo legal, o requerimento do ADA ou, não adotada tal atitude, deveria oferecer as referidas áreas à tributação.
(...)
No que tange, especificamente, à área de utilização limitada/reserva legal, que, de acordo com o Laudo Técnico/anexos de fls. 65/83, seria de 950,0ha, além de não cumprida a exigência da entrega tempestiva do ADA, como exigido pela autoridade fiscal, constatou-se, ainda, a não comprovação do cumprimento de uma segunda obrigação, de caráter especifico, que é a averbação da referida área à margem da matricula do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis (CRI) competente.
Essa obrigação está prevista originariamente em lei, qual seja, na Lei n° 4.771/1965 (Código Florestal), com a redação dada pela Lei n° 7.803/1.989, e foi mantida nas alterações posteriores. Desta forma, ao se reportar a essa lei ambiental, a Lei n° 9.393/1.996 está condicionando, implicitamente, a não tributação das áreas de reserva legal ao cumprimento dessa exigência � averbação à margem da matricula do imóvel. 
(...)
Desta forma, para fazer jus à não tributação das áreas declaradas como de utilização limitada/reserva legal, em se tratando do exercício de 2000, a exigência de averbação da referida área deveria ter sido cumprida, pelo contribuinte, até a data de ocorrência do fato gerador do correspondente exercício, qual seja, 01/01/2000.
No presente caso, não se detecta, dos documentos constantes dos autos, qualquer averbação de área de utilização limitada/reserva legal.
Supondo que a área de utilização limitada fosse, em verdade, área imprestável para a atividade produtiva, sem nenhum aproveitamento possível, o acatamento da mesma, a esse titulo, exigiria, além do reconhecimento como de interesse ambiental, por intermédio do ADA, a apresentação do Ato de órgão competente federal ou estadual reconhecendo a referida área como de interesse ecológico - exigência esta também aplicada a partir do exercício de 1997 e prevista no art. 10, § 1 0, inciso II, alínea "c", da Lei 9.393/96 e que também não consta ter sido cumprida pelo requerente.
Em relação à área de preservação permanente (2.504,0ha), a decisão a quo somente não a excluiu da área tributável pelo ITR do exercício de 2000 devido a falta de apresentação do Ato Declaratório Ambiental ao IBAMA/Órgão conveniado, no prazo regulamentar. Após inúmeros debates acerca da legalidade de tal exigência, com suporte em jurisprudência pacífica deste CARF sobre o tema, editou-se a Súmula CARF nº 41:
Súmula CARF nº 41: A não apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou órgão conveniado, não pode motivar o lançamento de ofício relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000.
Cumpre observar que no processo de nº 13116.001712/2003-41, que trata do ITR do exercício de 1999, relativo ao mesmo imóvel, o Acórdão de nº 302-38.448 informa que a área de preservação permanente de 2.504,0ha foi excluída da tributação, mantida a tributação sobre a área de reserva legal não averbada no cartório imobiliário. Confira-se:
Ainda ab initio, releva precisar que o lançamento que tinha por objeto - Área de reserva legal, Utilização de pastagens e Valoração da Terra Nua, após a decisão de primeiro grau, que acatou o Laudo de fls. 22/40 e julgou procedente em parte o lançamento, para alterar as áreas de preservação permanente, de 100,0 ha para 2.504,0 ha, restabelecer a área de pastagens originariamente declarada, de 980,0 ha, além de tributar o imóvel com base no VTN de R$ 118.725,00 (R$ 25,00 por hectare), procedendo-se às demais alterações decorrentes, com redução do imposto suplementar apurado pela fiscalização, de R$ 71.879,61 para R$ 3.283,75, restou tão somente a área de utilização limitada (reserva legal).
Para a área de reserva legal (950,0ha), além da apresentação do ADA � exigência que se exclui para o exercício de 2000 por força da Súmula CARF nº 41 � a legislação também exige, para fins de exclusão desta área da tributação pelo ITR, a averbação à margem da matrícula do imóvel.
Sob este pórtico, entendo que somente o montante da área de reserva legal, devidamente averbada no respectivo cartório imobiliário, antes da ocorrência do fato gerador, deve ser excluída da tributação, pois o lançamento tributário reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada, nos termos em que disciplina o art. 144 do CTN.
O art. 10, § 1º, inciso II, que trata da área tributável do imóvel para fins de ITR, exclui da incidência do imposto a áreas de preservação permanente e de reserva legal previstas no Código Florestal Brasileiro, in verbis:
Art. 10..................
§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar-se-á:
.................................
II - área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:
a) de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;
Por seu turno, a Lei nº Lei nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redação dada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989 (Código Florestal Brasileiro), portanto, à época dos fatos geradores, previa a obrigatoriedade de averbação da área de reserva legal no registro de imóveis competente, nos seguintes termos:
Art. 16. As florestas de domínio privado, não sujeitas ao regime de utilização limitada e ressalvadas as de preservação permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, são suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições:
....................
§ 2º A reserva legal, assim entendida a área de , no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803 de 18.7.1989).
..............
Art. 44. Na região Norte e na parte Norte da região Centro-Oeste enquanto não for estabelecido o decreto de que trata o artigo 15, a exploração a corte raso só é permissível desde que permaneça com cobertura arbórea, pelo menos 50% da área de cada propriedade.
Parágrafo único. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição da matrícula do imóvel no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área. (Incluído pela Lei nº 7.803, de 18.7.1989)
No meu entender a averbação da área de reserva legal à margem da inscrição de matrícula do imóvel no registro de imóveis competente é condição para que a referida área seja, efetivamente, considerada como área de reserva legal.
Precedente do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Segurança nº 22.688/PB) é explícito no sentido de que determinada área somente pode ser considerada como área de reserva legal após a averbação desta situação no registro de imóveis:
EMENTA: Mandado de segurança. Desapropriação de imóvel rural para fins de reforma agrária.
Preliminar de perda de objeto da segurança que se rejeita.
- No mérito, não fizerem os impetrantes prova da averbação da área de reserva legal anteriormente à vistoria do imóvel, cujo laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbação existente nos autos data de 26.11.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao Decreto em causa, que é de 06.09.96.(GRIFEI)
Mandado de segurança indeferido.
O Ministro Sepúlveda Pertence, proferiu voto vista no julgado acima referido, em que afirma peremptoriamente que sem a averbação determinada pelo §2º do art. 16 da lei nº 4.771/1965 não existe reserva legal. Do voto transcrevo o seguinte excerto:
A questão, portanto, é saber, a despeito de não averbada se a área correspondente à reserva legal deveria ser excluída da área aproveitável total do imóvel para fins de apuração da sua produtividade (...)
A reserva legal não é uma abstração matemática. Há de ser entendida como uma parte determinada do imóvel.
Sem que esteja determinada, não é possível saber se o proprietário vem cumprindo as obrigações positivas e negativas que a legislação ambiental lhe impõe.
Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a reserva, se ela não foi medida e demarcada, em caso de divisão ou desmembramento de imóvel o que dos novos proprietários só estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.
Desse modo, a cada nova divisão ou desmembramento, haveria uma diminuição do tamanho da reserva, proporcional à diminuição do tamanho do imóvel, com o que restaria frustrada a proibição da mudança de sua destinação nos casos de transmissão a qualquer título ou de desmembramento, que a lei florestal prescreve.
Estou assim em que, sem a averbação determinada pelo §2º do art. 16 da lei nº 4.771/1965 não existe reserva legal. (GRIFEI)
A decisão recorrida manteve como tributável a área de reserva legal pelo fato do contribuinte não tê-la averbado à margem da inscrição de matrícula no cartório de registro de imóveis, e também por não ter apresentado ao IBAMA o Ato Declaratório Ambiental � ADA.
Se o contribuinte houvesse averbado a área de reserva legal no cartório imobiliário, com a interveniência do órgão ambiental, antes da ocorrência do fato gerador do ITR, a apresentação da ADA não seria óbice à fruição do benefício fiscal pleiteado. Em verdade o requerimento do ADA representa o início do procedimento para que o Órgão ambiental fiscalize as áreas de preservação permanente e reserva legal, enquanto a lavratura do Termo de Responsabilidade representa a manifestação final do Órgão acerca da reserva legal, a ser constituída mediante averbação na matrícula do imóvel. 
Com efeito, a averbação no registro de imóveis não se refere a matéria de prova acerca da configuração da área de reserva legal ou, ainda, a obrigação acessória a ser cumprida pelo contribuinte. Pelo contrário, trata-se de ato constitutivo da própria área de reserva legal, e para efeito de exclusão da área tributada pelo ITR deverá estar devidamente averbada no cartório de registro de imóveis até a data da ocorrência do fato gerador do imposto.
Segundo dispõe o § 7°, do artigo 10, da Lei n° 9.393/96, na redação dada pela Medida Provisória n° 2.166-67, de 24/08/01 (DOU de 25/08/01), �a declaração para fim de isenção do ITR relativa às áreas de que tratam as alíneas �a� e �d�, do inciso II, § 1°, deste artigo, não está sujeita à prévia comprovação por parte da declarante�. Ao dispensar a prévia comprovação das áreas de preservação permanente e de reserva legal, para fins de gozo da isenção, o dispositivo não inovou, o que é próprio do lançamento por homologação, conforme disposto no caput do artigo. Quando necessário, a comprovação das condições para fruição de benefício fiscal será feita posteriormente, mediante intimação da fiscalização. Como todos os demais tributos sujeitos ao lançamento por homologação, as informações prestadas na DITR estarão sujeitas à verificação. O que podemos entender da leitura desse parágrafo é que está dispensada a apresentação dos documentos comprobatórios simultaneamente com a Declaração do ITR, porém, não está o contribuinte dispensado de comprovar, quando assim solicitado pelo Fisco, o que foi declarado. E, se as informações forem inexatas, ficará ele sujeito ao pagamento do imposto suplementar, com os devidos acréscimos legais.
Após intenso debate a esse respeito, a 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais deste CARF, firmou o entendimento de que a averbação da reserva legal no registro imobiliário antes da ocorrência do fato gerador é condição para o reconhecimento da isenção do ITR sobre essas áreas (Acórdão nº 9202-00.077, sessão de 17/08/2009). Peço vênia ao ilustre relator Júlio César Vieira Gomes, para a transcrição de excertos do seu voto:
�Devolve-se a esta Câmara Superior de Recursos Fiscais o exame quanto à essencialidade ou não do cumprimento de determinadas exigências ou formalidades para fins de inclusão na base de cálculo do imposto territorial rural - ITR das áreas rurais de proteção ambiental, conforme artigo 11 da Lei n° 8.847/94, verbis:
Art. 11. São isentas do imposto as áreas:
I � de preservação permanente e de reserva legal, previstas na Lei nº 4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei nº 7.803, de 1989.
(...)
Embora ambas as áreas sejam protegidas, há distinção na legislação no que se refere ao tratamento fiscal a elas dispensado, especialmente quanto às exigências a serem cumpridas.
Para a área conceituada como reserva legal pelo artigo 16, §2° do Código Florestal, com a redação trazida pela Lei nº 7.803/89, a exigência é a averbação no órgão competente de registro da destinação para preservação ambiental de área não inferior a 20% do total do imóvel, conforme região. É o que se conclui da combinação com a parte final do artigo 11 inciso I da Lei n° 8.847/94, acima transcrito.
Tem-se que a, ao alterar o art. 16 da Lei nº 4.771/65, acrescentou-lhe dois parágrafos, sendo que, na hipótese dos autos, interessa-nos o § 2º, com a seguinte redação, in verbis:
�Art. 16. ......................
§ 1º. .............................
§ 2º. A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% (vinte por cento) de cada propriedade, onde não é permitido o corte raso, deverá ser averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área.�
Além da definição, merecem ressaltos os efeitos da averbação de determinada área imobiliária como reserva legal. Não se trata de formalidade, mas sim de ato constitutivo. Ela modifica o direito real sobre o imóvel e para tanto deve ser adotada a mesma forma, que é o registro no órgão competente, nos termos do artigo 1.227 do Código Civil, verbis: 
Art. 1.227. Os direitos reais sobre imóveis constituídos, ou transmitidos por atos entre vivos, só se adquirem com o registro no Cartório de Registro de Imóveis dos referidos títulos (arts. 1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Código.
(...)
Ressalta-se que permanece firme a jurisprudência do STF (MS 28.156/DF, de 02/03/2007).
Por fim, adverte-se para a vedação prevista no artigo 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
Quanto às exigências relacionadas à reserva legal, portanto, conclui-se que a averbação junto ao registro de imóveis competente é essencial para a sua constituição como tal, o que implica a inclusão na base de cálculo do ITR da área ainda não averbada quando da ocorrência do fato gerador do tributo.�
Em face ao exposto, rejeito as preliminares suscitadas e, no mérito, dou provimento parcial ao recurso, para excluir da tributação a área de preservação permanente de 2.504,0ha.
 (assinado digitalmente)
José Raimundo Tosta Santos
  




Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares suscitadas e, no mérito, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da
tributacdo a area de preservacdo permanente de 2.504,0ha.

(assinado digitalmente)

Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente

(assinado digitalmente)

José Raimundo Tosta Santos — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Luiz Eduardo de
Oliveria Santos (Presidente), Jos¢ Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Célia
Maria de Souza Murphy, Gilvanci Antonio de Oliveira Sousa e Gongalo Bonet Allage.

Relatorio

O recurso voluntario em exame pretende a reforma do Acordao n° 13.362 (fl.
89), que, por unanimidade de votos, rejeitou a preliminar de nulidade e, no mérito, julgou
procedente em parte o langamento do ITR — exercicio de 2000, consubstanciado no Auto de
Infracdo/anexos de fls. 01/09, para restabelecer a area de pastagens originariamente declarada
(920,0 hectares), tributar o imével com base no VTN de RS 118.725,00 (R$ 25,00 por hectare),
indicado no Laudo Técnico de Avaliacao/Anexos de fls. 65/83, em substituigdo ao VTN
arbitrado, e proceder As demais alteracdes decorrentes, com reducao do imposto suplementar
apurado pela fiscalizagdo, de R$75.877,57 para R$9.911,60, conforme demonstrado, a ser
acrescido de multa proporcional de 75,0% e juros de mora. Foram mantidas as glosas das ares
de utilizacdo limitada de 3.500,0 hectares.

A decisdo recorrida possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR

Exercicio: 2000

Ementa: NULIDADE DO LANCAMENTO. Saneado o
processo e tendo o Auto de Infracdo atendido aos requisitos
legais, de natureza geral, estabelecidos no art. 10, do Decreto n°
70.235/1972, possibilitando ao interessado exercer plenamente o
contraditorio, ndo ha que se falar em cerceamento do direito .de
defesa ou em qualquer outra irregularidade que acarrete a
nulidade do lancamento.

DAS AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE E DE
UTILIZACAO LIMITADA / RESERVA LEGAL. As dreas de
preservagdo permanente e de utilizacdo limitada/reserva legal,
para fins de exclusdo do ITR, cabem ser reconhecidas como de
interesse ambiental pelo IBAMA/orgdo conveniado, ou pelo
menos, que seja comprovada a protocolizagdo, em tempo hdabil,
do requerimento do competente ADA, fazendo-se, também,
necessariaycent’ rela¢do’ as ‘dareastde utilizacdo limitada/reserva
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legal, a sua averba¢do a margem da matricula do imovel, até a
data do fato gerador do imposto.

PROVA PERICIAL. A pericia técnica destina-se a subsidiar a
formagdo da convicgdo do julgador, limitando-se ao
aprofundamento de questoes sobre provas e elementos incluidos
nos autos, ndo podendo ser utilizada para suprir o
descumprimento de uma obrigagdo prevista na legislagdo.

DA DISTRIBUICAO DA AREA UTILIZADA - A AREA DE
PASTAGENS. Comprovada, por meio de documentag¢do habil, a
existéncia do rebanho informado na DITR/2000, cabe ser
restabelecida a area de pastagens constante do Quadro 10 da
referida declaragdo, para efeito de apuragdo do GU do imovel,
que no presente caso permanecerd abaixo de 30%.

DO VALOR DA TERRA NUA — SUBAVALIACAO. Cabe
rever o VTN arbitrado pela fiscaliza¢do, quando apresentado
Laudo Técnico de Avaliagao, emitido por profissional habilitado,
com ART devidamente anotado no CREA, demonstrando, de
maneira inequivoca, o valor fundidrio do imovel rural avaliado.

LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE. Ndo cabe a
orgdo administrativo apreciar argiiicio de legalidade ou
constitucionalidade de leis ou atos normativos da SRF.

Lancamento Procedente em Parte

Em seu apelo ao CARF (fls. 117 ss.), o recorrente, em preliminar, argai a
nulidade da decisdo a quo e do auto de infracdo, por violagdo aos principios do devido
processo legal e da ampla defesa, ante o expresso reconhecimento de "... equivoco", ao juntar os
documentos deste processo em outro processo do mesmo contribuinte, relacionado ao exercicio de
1999, o qual gerou a patente violacdo ao disposto na parte final do inciso II, do artigo 59, do
Decreto n°® 70.235/1972, com prejuizos econdmicos, ante a obrigatoriedade de deposito
recursal. Em segunda preliminar, requer a nulidade da decisdo a quo, por violagdo do direito de
ampla defesa, legalidade e devido processo legal, pelo indeferimento do pedido de pericia:
entende ser elementar que uma simples instru¢do normativa que impde a apresentagdo do ADA
para o fim de reconhecimento das areas de preservacdo permanente ¢ as de utilizagdo limitada
ndo pode contrariar o disposto em lei, e considerando o disposto no artigo 14, alinea “a”’do
Cadigo Florestal (Lei n® 4.771, de 1965) e a Lei do Estadual n°® 12.596, de 1995, que institui a
politica florestal do Estado de Goids, devidamente regulamentada pelo Decreto Estadual n.°
4.593, de 13 setembro de 1.995, que em artigo 50, inciso XI, estabelece ser area de preservacao
permanente — portanto, sem a necessidade de se instituir reserva legal — as florestas e formas
de vegetagdo que se encontrarem "em altitudes superiores a 1.200 m (mil e duzentos metros)".
Em terceira preliminar, aduz que foi violado o seu direito de apresentar alegacdes finais antes da
decisdo, conforme assegurado pelos artigos 38 e 44 da Lei n® 9.784, de 1999.

No mérito, reitera as mesmas questdes suscitadas perante o Orgo julgador a
quo, em relacdo a comprovacdo das areas de utilizagdo limitada, alega a ilegalidade da
Instru¢do Normativa SRF n°® 67, de 1997 e suas alteragcdes posteriores, por violacdo ao
principio da legalidade, pois as areas de preservagao permanente independem de qualquer ato
administrativo para o seu reconhecimento e sua preservagdo. Transcreve jurisprudéncia nesta
linha de entendimento:



Conclui que as areas de preservagdo permanente e de reserva legal (letra "a",
do inciso I, do artigo 10, da Lei n® 9.393/96), ndo precisam ser previamente reconhecidas pelo
Poder Publico para fins de apura¢do do ITR, havendo tal exigéncia apenas quanto as areas de
interesse ecologico para protegdo de ecossistemas e As areas comprovadamente imprestaveis
para qualquer exploracdo agricola, pecuaria, granjeira ou florestal (letras "b" e "c¢", do inciso I,
do artigo 10, da Lei n® 9.393/96). Argti, ainda, a violagao aos principios do tempus regit actum
e irretroatividade das leis, pois a Lei n° 10.165, de 27 dezembro de 2000, que alterou a Lei n°
6.938, de 31 de agosto de 1981, e dispde sobre a Politica Nacional do Meio Ambiente, seus
fins e mecanismos de tformulacdo e aplicagdo, e d4 outras providéncias, somente trata "de
emissdo do Ato Declaiatorio Ambiental junto ao IBAMA- em seu artigo 17-0, sendo ilegal e
inconstitucional a aplicacdo retroativa de uma norma juridica.

Infrutifera a diligéncia determinada a fl. 201, tendo em vista a auséncia de
manifestagdo pelo IBAMA, consoante despacho a fl. 211.

E o relatério

Voto

O recurso atende os requisitos de admissibilidade.

Inicialmente, cabe esclarecer que os documentos equivocadamente juntados
ao processo n° 13116.001712/2003-41 foram, a pedido da autoridade julgadora,
desentranhados e anexados as fls. 59/86 deste processo, consoante Termo de Juntada de
Documentos de fls. 87, de forma que os mesmos foram apreciados pelo Orgdo julgador de
primeiro grau, ndo havendo que se falar em real prejuizo para o interessado, cabendo observar,
nesse sentido, o disposto no artigo 60 do Decreto n°® 70.235/1972, abaixo transcrito:

Art. 60. As irregularidades, incorrecoes e omissoes diferentes
das referidas no artigo anterior ndo importardo em nulidade e
serdo sanadas quando resultarem em prejuizo para o sujeito
passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo
influirem na solugdo do litigio.

Como ja destacou o acérdao recorrido, o langamento em exame atende aos
requisitos legais, de natureza geral, estabelecidos no art. 10, do Decreto n°® 70.235/1972, ai
incluido o seu inciso III (descri¢do do fato), pois identificou as irregularidades apuradas e
motivou, de conformidade com a legislacdo, cada glosa efetuada, bem como o arbitramento de
novo VTN para o imdvel, em consonancia, portanto, com os principios constitucionais da
ampla defesa e do contraditorio, de forma que possibilitou ao autuado refutar, de forma clara e
precisa, as imputacdes que lhe foram feitas, como se observa do teor de sua impugnagao.

Por outro lado, a decisdo a quo ao afastar a preliminar de nulidade do auto de
infragdo, por ilegalidade/inconstitucionalidade, ressalta que a exigéncia de reconhecimento das
areas ambientais por intermédio do Ato Declaratério do IBAMA, ou 6rgdo delegado, foi
inicialmente prevista no art. 10, §4° da IN SRF n° 043/97, com redagao dada pelo art. 1°, II, da
IN SRF n° 67, de 10 de setembro de 1997, e, a partir de entdo, sucessivamente ratificada,
primeiramente pela IN SRF no 73, de 2000 (art. 17), depois por meio da IN SRF n°60, de 2001
(artigo 17) e, por fim, pela IN SRF n° 256, de 2002 (inciso I, do paragrafo 3°, do art. 9°), e que
a obrigatoriedade de utilizagdo do ADA foi ratificada por meio de dispositivo contido em lei,
qual seja, o art. 17-0 da Lei 6.938/81, cuja atual redacao foi dada pelo art. 1° da Lei 10.165, de
27.de-dezembro de 2000, portanto,-ja emvigor, durante o prazo de entrega do ADA, que se
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estendeu, em se tratando do exercicio de 2000, até 31 de margo de 2001. Conclui também que a
argiiicdo de ilegalidade/inconstitucionalidade torna-se improficua, vez que trazida a 6rgao
administrativo de julgamento de primeira instincia, onde ndo cabe aos seus agentes julgar atos
normativos da propria SRF. A legislacao do ITR ¢ que dispde sobre a base de céalculo deste
tributo, razdo pela qual a legislagdo estadual em nada interfere nesta apuragdo. E principio
basilar do dircito processual o livre convencimento motivado do julgador, de modo a
possibilitar 4o interessado expor sua discordancia perante o 6rgao julgador ad quem.

No tocante ao preparo recursal, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento
la ADIN 19761, relator o ministro Joaquim Barbosa, em sessdo de 28/03/2007, declarou a
inconstitucionalidade da garantia recursal prevista no art. 33, § 2°, do Decreto n® 70.235/72.
Assim, desnecessaria qualquer considera¢do sobre a matéria, ja que o deposito efetuado para
seguimento do recurso voluntario podera ser levantado pelo interessado.

Com tais consideracdes, ndo vislumbro a alegada violagdo aos principios do
devido processo legal e da ampla defesa a pungir de nulidade o langamento e muito menos a
decisdo recorrida.

No que tange ao pedido de nulidade da decisdao a quo, por violagdo do direito
de ampla defesa, legalidade e devido processo legal, pacifico o entendimento deste Colegiado
no sentido de que o indeferimento fundamentado do pedido para realizacdo de diligéncia ou
pericia, como o fez a decisdo recorrida (fls. 100/101), ndo implica em cerceamento do direito
de defesa, conforme dispdem os artigos 18 e 28 do Decreto n°® 70.235, de 1972, com a redagao
que lhes foi dada pela Lei n° 8.748, de 1993.

Com efeito, ndo ha direito subjetivo do contribuinte a realizacao de diligéncia
ou pericia, podendo a autoridade julgadora de primeira instancia determinar, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizagdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis.

Em dultima preliminar, o recorrente aduz que foi violado o seu direito de
apresentar alegacoes finais antes da decisdao, conforme assegurado pelos artigos 38 ¢ 44 da Lei n°
9.784, de 1999. Todos sabem que o processo administrativo fiscal é concentrado tanto na acusacao
como na defesa. O auditor fiscal ao lavrar o auto de infracdo nele ndo pratica mais qualquer ato
nem se manifesta, salvo se determinada a realizagdo de diligéncia pelo 6rgao julgador. Da mesma
forma, toda a defesa do contribuinte ¢ concentrada na impugnagdo. Nem a juntada de documentos
apos o prazo de impugnagao ¢ permitido, conforme dispdem os paragrafos 4° a 6° do artigo 16 do
Decreto n® 70.235, de 1972.

$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Pardgrafo acrescentado pela Lei n°
9.532, de 10.12.1997)

" Decisdo da ADI 1976: O Tribunal, por unanimidade, julgou prejudicada a agdo relativamente ao artigo 33, caput
e paragrafos, da Medida Provisoria n° 1.699-41/1998, e rejeitou as demais preliminares. No mérito, o Tribunal
julgou, por unanimidade, procedente a agdo direta para declarar a inconstitucionalidade do artigo 32 da Medida
Provisoria n® 1.699-41/1998, convertida na Lei n® 10.522/2002, que deu nova redagdo ao artigo 33, § 2°, do
Decreto n°® 70.235/1972, tudo nos termos do voto do Relator. Votou o Presidente. Ausente, justificadamente, neste
julgamento, o Senhor Ministro Marco Aurélio. Impedido o Senhor Ministro Gilmar Mendes (Vice-Presidente).
Licenciadaca!Senhora Ministra “Ellen!Gracie (Presidente). Presidiu o julgamento o Senhor Ministro Sepulveda
Pertence (art/ 37,1, docRISTF):Plenério, 28:03.2007. Disponivel'a partitde: <http://www.stf.gov.br>.



a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo
oportuna, por motivo de for¢a maior;,

b) refira-se a fato ou a direito superveniente,

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos.

$ 5% A juntada de documentos apos a impugnagdo devera ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonsire, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior.
(Paragrafo acrescentado pela Lei n® 9.532, de 10.12.1997)

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia. (Paragrafo acrescentado pela Lei n° 9.532, de
10.12.1997)

Por outro lado, a propria Lei n® 9.784, de 1999, em seu artigo 69, dispde que
os processos administrativos especificos continuardo a reger-se por lei propria, aplicando-se-
lhes apenas subsidiariamente os preceitos desta Lei. E o caso do processo administrativo fiscal
federal, com suporte no Decreto n® 70.235/72 (lei material na dic¢do do Supremo Tribunal
Federal), com alteragdes posteriores também efetuadas por lei, que rege o processo
administrativo de determinagdo e exigéncia dos créditos tributdrios da Unido e o de consulta
sobre a aplicagdo da legislag¢do tributaria federal, e que nada dispde acerca da apresentagdo de
alegagoes finais antes da decisdo, razao pela qual rejeito a preliminar de nulidade da decisdo a quo,
sob tal fundamento.

No mérito, a defesa juntou aos autos o Laudo Técnico de Avaliagao de
Imovel Rural/anexos (fls. 65/83), cujo item 7 (Determinagdo do Valor Final) identifica
3.454,0lha como sendo area de protecdo ambiental; sendo 2.504,0ha com natureza de
preservacdo permanente e 950,0ha como sendo de utilizac¢ao limitada.

Contudo, a decisdo recorrida (fls. 102/106), analisando os fundamentos
indicados na Descri¢do dos Fatos do Auto de Infracdo (fl. 06) para a glosa das areas de
preservacao permanente e reserva legal, manifestou o seguinte entendimento:

Portanto, embora o Laudo Técnico da Avaliagdo/anexos de fls.
65/83, tenha identificado que no imovel existiria uma drea de
protecdo ambiental de 3.454,0ha, sendo 2.504,0ha de
preservacdo permanente e 950,0ha de utilizag¢do limitada, fato é
que ndo se discute, no presente processo, a materialidade, qual
seja, a existéncia efetiva das referidas areas, de forma tal
documento ndo supre a necessidade de reconhecimento das
areas ora tratadas como de interesse ambiental, por intermédio
de Ato Declaratorio Ambiental - ADA, emitido pelo
IBAMA/orgdo conveniado, ou, pelo menos, da comprovagdo do
cumprimento, tempestivo, da solicitagdo deste requerimento,
para exclusdo das mesmas da tributagdo.

Pois bem. Em se tratado do exercicio de 2000 e considerado,
especificamente, o art. 10, § 4° inciso I, da IN SRF supra
referida, o prazo para a protocolizagdo, junto ao IBAMA — GO
ou orgdo conveniado, do requerimento solicitando o competente
Ato-Declaratorio Ambiental éxpiroii em 31 de margo de 2001, ou
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seja, seis meses apos o termo final para a entrega da DITR/2000
(29 de setembro de 2000, de acordo com a IN SRF n° 075, de
20/07/2000). . ..No presente caso, o requerente R@o comprovou a
protocolizagdo, tempestiva, do requerimento solicitando o
competente Ato Declaratorio Ambiental junto ao IBAMA ou
orgado conveniado.

Em sintese, o ADA, de fato, constitui um onus para o
contribuinte. Assim, caso ndo desejasse a incidéncia do ITR
sobre as dreas de preservac¢do permanente e de utilizagdo
limitada/reserva legal, o proprietirio do imovel deveria ter
providenciado, dentro do prazo legal, o requerimento do ADA
ou, ndo adotada tal atitude, deveria oferecer as referidas dreas a
tributacdo.

()

No que tange, especificamente, a drea de utilizagdo
limitada/reserva legal, que, de acordo com o Laudo
Técnico/anexos de fls. 65/83, seria de 950,0ha, aléem de ndo
cumprida a exigéncia da entrega tempestiva do ADA, como
exigido pela autoridade fiscal, constatou-se, ainda, a ndo
comprovagdo do cumprimento de uma segunda obrigagdo, de
cardater especifico, que é a averbagdo da referida area a margem
da matricula do imovel no Cartorio de Registro de Imoveis (CRI)
competente.

Essa obrigagdo esta prevista originariamente em lei, qual seja,
na Lei n°® 4.771/1965 (Codigo Florestal), com a redacdo dada
pela Lei n°® 7.803/1.989, e foi mantida nas alteragées posteriores.
Desta forma, ao se reportar a essa lei ambiental, a Lei n°
9.393/1.996 esta condicionando, implicitamente, a ndo
tributagdo das areas de reserva legal ao cumprimento dessa
exigéncia — averbagdo a margem da matricula do imovel.

()

Desta forma, para fazer jus a ndo tributagdo das dreas
declaradas como de utiliza¢do limitada/reserva legal, em se
tratando do exercicio de 2000, a exigéncia de averbagdo da
referida area deveria ter sido cumprida, pelo contribuinte, até a
data de ocorréncia do fato gerador do correspondente exercicio,
qual seja, 01/01/2000.

No presente caso, ndo se detecta, dos documentos constantes dos
autos, qualquer averbacdo de drea de utilizacio
limitada/reserva legal.

Supondo que a drea de utilizagdo limitada fosse, em verdade,
area imprestavel para a atividade produtiva, sem nenhum
aproveitamento possivel, o acatamento da mesma, a esse titulo,
exigiria, alem do reconhecimento como de interesse ambiental,
por intermédio do ADA, a apresentacdo do Ato de orgdo
competente federal ou estadual reconhecendo a referida darea
como de interesse ecologico - exigéncia esta também aplicada a
partir:do: exerciciorde 1997 e prevista-no art. 10§ d.0,5inciso 11,



alinea "c", da Lei 9.393/96 e que também ndo consta ter sido
cumprida pelo requerente.

Em relacdo a area de preservagdao permanente (2.504,0ha), a decisdo a quo
somente ndo a excluiu da area tributavel pelo ITR do exercicio de 2000 devido a falta de
apresentacdo do Ato Declaratorio Ambiental ao IBAMA/Orgio conveniado, no prazo
regulamentar. Apos inimeros debates acerca da legalidade de tal exigéncia, com suporte em
jurisprudéncia pacifica deste CARF sobre o tema, editou-se a Simula CARF n° 41:

Sumniitla CARF n° 41: A ndo apresentagdo do Ato Declaratorio
Ambiental (ADA) emitido pelo IBAMA, ou orgdo conveniado,
ndo pode motivar o langcamento de oficio relativo a fatos
geradores ocorridos até o exercicio de 2000.

Cumpre observar que no processo de n° 13116.001712/2003-41, que trata do
ITR do exercicio de 1999, relativo ao mesmo imovel, o Acérdao de n® 302-38.448 informa que
a area de preservacao permanente de 2.504,0ha foi excluida da tributagdo, mantida a tributagcdo
sobre a area de reserva legal ndo averbada no cartorio imobilidrio. Confira-se:

Ainda ab initio, releva precisar que o langamento que tinha por
objeto - Area de reserva legal, Utilizacdo de pastagens e
Valoragao da Terra Nua, apds a decisdo de primeiro grau, que
acatou o Laudo de fls. 22/40 e julgou procedente em parte o
langamento, para alterar as dareas de preservag¢do permanente,
de 100,0 ha para 2.504,0 ha, restabelecer a area de pastagens
originariamente declarada, de 980,0 ha, além de tributar o
imovel com base no VIN de R$ 118.725,00 (R$ 25,00 por
hectare), procedendo-se as demais alteracoes decorrentes, com
reducdo do imposto suplementar apurado pela fiscalizagdo, de
RS 71.879,61 para R$ 3.283,75, restou tdo somente a drea de
utilizagdo limitada (reserva legal).

Para a area de reserva legal (950,0ha), além da apresentacdo do ADA —
exigéncia que se exclui para o exercicio de 2000 por forca da Stimula CARF n° 41 — a
legislagdo também exige, para fins de exclusdo desta area da tributagao pelo ITR, a averbagdo a
margem da matricula do imovel.

Sob este portico, entendo que somente o montante da area de reserva legal,
devidamente averbada no respectivo cartorio imobiliario, antes da ocorréncia do fato gerador,
deve ser excluida da tributagdo, pois o langamento tributario reporta-se a data da ocorréncia do
fato gerador da obrigagdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada
ou revogada, nos termos em que disciplina o art. 144 do CTN.

O art. 10, § 1° inciso II, que trata da area tributavel do imovel para fins de
ITR, exclui da incidéncia do imposto a areas de preservacdo permanente e de reserva legal
previstas no Codigo Florestal Brasileiro, in verbis:

II - area tributavel, a area total do imovel, menos as areas.
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a) de preservagdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n°4.771, de 15 de setembro de 1965, com a redacdo dada
pela Lei n°7.803, de 18 de julho de 1989;

Por seu turno, a Lei n° Lei n® 4.771, de 15 de setembro de 1965, com a
redacao dada pela Lei n® 7.803, de 18 de julho de 1989 (Codigo Florestal Brasileiro), portanto,
a época dos fatos geradores, previa a obrigatoriedade de averbagao da area de reserva legal no
registro de imoveis competente, nos seguintes termos:

Art. 16. As florestas de dominio privado, ndo sujeitas ao regime
de utilizagdo limitada e ressalvadas as de preservacdo
permanente, previstas nos artigos 2° e 3° desta lei, sdo
suscetiveis de exploragdo, obedecidas as seguintes restri¢oes:

$ 2° A reserva legal, assim entendida a area de , no minimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde ndo é permitido o
corte raso, devera ser averbada a margem da inscri¢do de
matricula do imovel, no registro de imoveis competente, sendo
vedada, a alteracdo de sua destinacdo, nos casos de transmissdo,
a qualquer titulo, ou de desmembramento da area. (Incluido pela
Lein®7.803de 18.7.1989).

Art. 44. Na regido Norte e na parte Norte da regido Centro-
Oeste enquanto ndo for estabelecido o decreto de que trata o
artigo 15, a exploracdo a corte raso so é permissivel desde que
permanega com cobertura arborea, pelo menos 50% da area de
cada propriedade.

Paragrafo unico. A reserva legal, assim entendida a darea de, no
minimo, 50% (cinquenta por cento), de cada propriedade, onde
ndo é permitido o corte raso, deverda ser averbada a margem da
inscricdo da matricula do imovel no registro de imoveis
competente, sendo vedada a alteragdo de sua destinacdo, nos
casos de transmissdo, a qualquer titulo, ou de desmembramento
da area. (Incluido pela Lei n°7.803, de 18.7.1989)

No meu entender a averbagao da area de reserva legal a margem da inscri¢ao
de matricula do imdvel no registro de imdveis competente ¢ condicdo para que a referida area
seja, efetivamente, considerada como area de reserva legal.

o

Precedente do Supremo Tribunal Federal (Mandado de Seguranca n
22.688/PB) ¢ explicito no sentido de que determinada area somente pode ser considerada como
area de reserva legal apos a averbacao desta situacdo no registro de iméveis:

EMENTA: Mandado de seguranga. Desapropriagdo de imovel
rural para fins de reforma agraria.

Preliminar de perda de objeto da seguranca que se rejeita.

- No mérito, ndo fizerem os impetrantes prova da averbacdio da
drea-de reserva: legal ‘anteriormente a vistoria do imdével, cujo



laudo (fls. 71) é de 09.05.96, ao passo que a averbagdo existente
nos autos data de 26.11.96 (fls. 73-verso), posterior inclusive ao
Decreto em causa, que é de 06.09.96.(GRIFEI)

Mandado de seguranca indeferido.

O Ministro Septlveda Pertence, proferiu voto vista no julgado acima
referido, em que afirma peremptoriamente que sem a averbagdo determinada pelo §2° do art.
16 da lei n® 4.771/1965 nao existe reserva legal. Do voto transcrevo o seguinte excerto:

A questdo, portanto, é saber, a despeito de ndo averbada se a
area correspondente a reserva legal deveria ser excluida da area
aproveitavel total do imovel para fins de apuragdo da sua
produtividade (...)

A reserva legal ndo é uma abstra¢do matemdtica. Ha de ser
entendida como uma parte determinada do imovel.

Sem que esteja determinada, ndo ¢é possivel saber se o
proprietario vem cumprindo as obrigagoes positivas e negativas
que a legislagcdo ambiental lhe impoe.

Por outro lado, se sabe onde concretamente se encontra a
reserva, se ela ndo foi medida e demarcada, em caso de divisdo
ou desmembramento de imovel o que dos novos proprietarios so
estaria obrigado a preservar vinte por cento da sua parte.

Desse modo, a cada nova divisdo ou desmembramento, haveria
uma diminuicdo do tamanho da reserva, proporcional a
diminui¢do do tamanho do imovel, com o que restaria frustrada
a proibicdo da mudan¢a de sua destinagcdo nos casos de
transmissdo a qualquer titulo ou de desmembramento, que a lei
florestal prescreve.

Estou assim em que, sem a averbacdo determinada pelo §2° do
art. 16 da lei n°4.771/1965 ndo existe reserva legal. (GRIFEI)

A decisdo recorrida manteve como tributavel a area de reserva legal pelo fato
do contribuinte nao té-la averbado a margem da inscri¢ao de matricula no cartorio de registro
de imoveis, e também por ndo ter apresentado ao IBAMA o Ato Declaratéorio Ambiental —
ADA.

Se o contribuinte houvesse averbado a area de reserva legal no cartorio
imobiliario, com a interveniéncia do 6rgao ambiental, antes da ocorréncia do fato gerador do
ITR, a apresentagdo da ADA nido seria 6bice a fruicdo do beneficio fiscal pleiteado. Em
verdade o requerimento do ADA representa o inicio do procedimento para que o Orgio
ambiental fiscalize as areas de preservacdo permanente e reserva legal, enquanto a lavratura do
Termo de Responsabilidade representa a manifestago final do Orgéo acerca da reserva legal, a
ser constituida mediante averbagdo na matricula do imével.

Com efeito, a averbacdo no registro de imdveis nao se refere a matéria de
prova acerca da configuracdo da area de reserva legal ou, ainda, a obrigacdo acessoria a ser
cumprida pelo contribuinte. Pelo contrario, trata-se de ato constitutivo da propria area de
reserva legal, e para efeito de exclusdo da area tributada pelo ITR deverd estar devidamente
averbada no cartorio de registro de imdveis até a data da ocorréncia do fato gerador do
imposto.

10



Processo n° 13116.000991/2004-15 S2-C1T1
Acordado n.° 2101-001.975 Fl. 217

Segundo dispde o § 7°, do artigo 10, da Lei n® 9.393/96, na redagdo dada pela
Medida Provisoria n° 2.166-67, de 24/08/01 (DOU de 25/08/01), “a declaragao para fim de
isencdo do ITR relativa as areas de que tratam as alineas ‘a’ e ‘d’, do inciso II, § 1°, deste
artigo, nao esta sujeita a prévia comprovagdo por parte da declarante”. Ao dispensar a prévia
comprovagdo das areas de preservacdo permanente e de reserva legal, para fins de gozo da
isenc¢do, o dispositivo nao inovou, o que ¢ proprio do langamento por homologacao, conforme
disposto no caput do artigo. Quando necessario, a comprovagao das condi¢des para fruigdo de
benelicio fiscal sera feita posteriormente, mediante intimagao da fiscalizagdo. Como todos os
deinais tributos sujeitos ao lancamento por homologacao, as informagdes prestadas na DITR
stardo sujeitas a verificacdo. O que podemos entender da leitura desse paragrafo ¢ que esta
dispensada a apresentacdo dos documentos comprobatorios simultaneamente com a Declaragao
do ITR, porém, ndo estd o contribuinte dispensado de comprovar, quando assim solicitado pelo
Fisco, o que foi declarado. E, se as informagdes forem inexatas, ficara ele sujeito ao pagamento
do imposto suplementar, com os devidos acréscimos legais.

Apoés intenso debate a esse respeito, a 2* Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais deste CARF, firmou o entendimento de que a averbacao da reserva legal no
registro imobiliario antes da ocorréncia do fato gerador ¢ condig¢do para o reconhecimento da
isencdo do ITR sobre essas areas (Acordao n® 9202-00.077, sessao de 17/08/2009). Pego vénia
ao ilustre relator Julio César Vieira Gomes, para a transcri¢ao de excertos do seu voto:

“Devolve-se a esta Camara Superior de Recursos Fiscais o exame quanto a
essencialidade ou ndo do cumprimento de determinadas exigéncias ou formalidades para fins de
inclusdo na base de calculo do imposto territorial rural - ITR das areas rurais de protegdo
ambiental, conforme artigo 11 da Lei n° 8.847/94, verbis:

Art. 11. Sdo isentas do imposto as areas:

I — de preservagcdo permanente e de reserva legal, previstas na
Lei n° 4.771, de 1965, com a nova redacdo dada pela Lei n°
7.803, de 1989.

()

Embora ambas as areas sejam protegidas, ha disting@o na legislacdo no que se refere
ao tratamento fiscal a elas dispensado, especialmente quanto as exigéncias a serem cumpridas.

Para a area conceituada como reserva legal pelo artigo 16, §2° do Codigo Florestal,
com a redagdo trazida pela Lei n® 7.803/89, a exigéncia é a averbagdo no 6rgdo competente de
registro da destinagdo para preservacdo ambiental de area ndo inferior a 20% do total do imovel,
conforme regido. E o que se conclui da combinagio com a parte final do artigo 11 inciso I da Lei
n® 8.847/94, acima transcrito.

Tem-se que a, ao alterar o art. 16 da Lei n° 4.771/65,
acrescentou-lhe dois paragrafos, sendo que, na hipotese dos
autos, interessa-nos o § 2°, com a seguinte redagdo, in verbis:

“Art. 16. oo,

S 1% o

$ 2° A reserva legal, assim entendida a drea de, no minimo, 20%
(vinte por cento) de cada propriedade, onde ndo é permitido o
corte raso, devera ser averbada a margem da inscri¢do de



matricula do imovel, no registro de imoveis competente, sendo
vedada a alteracdo de sua destinacdo, nos casos de transmissao,
a qualquer titulo, ou de desmembramento da area.”

Além da definicdo, merecem ressaltos os efeitos da averbacdo de determinada area
imobiliaria como reserva legal. Ndo se trata de formalidade, mas sim de ato constitutivo. Ela modifica o
direito real sobre o imovel e para tanto deve ser adotada a mesma forma, que ¢ o registro no 6rgao
competente, nos termos do artigo 1.227 do Codigo Civil, verbis:

Ari. 1.227. Os direitos reais sobre imoveis constituidos, ou
transmitidos por atos entre vivos, so se adquirem com o registro
no Cartorio de Registro de Imoveis dos referidos titulos (arts.
1.245 a 1.247), salvo os casos expressos neste Codigo.

()

Ressalta-se que permanece firme a jurisprudéncia do STF (MS 28.156/DF, de
02/03/2007).

Por fim, adverte-se para a vedagdo prevista no artigo 62 do Regimento Interno do
CAREF, aprovado pela Portaria MF n° 256, de 22/06/2009:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicagdo ou deixar de observar tratado, acordo
internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Quanto as exigéncias relacionadas a reserva legal, portanto, conclui-se que a
averbagdo junto ao registro de imoveis competente € essencial para a sua constituigdo como tal, o
que implica a inclus@o na base de calculo do ITR da area ainda nao averbada quando da
ocorréncia do fato gerador do tributo.”

Em face ao exposto, rejeito as preliminares suscitadas e, no mérito, dou

provimento parcial ao recurso, para excluir da tributagcdo a area de preservagdo permanente de
2.504,0ha.

(assinado digitalmente)

José Raimundo Tosta Santos
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